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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA

SEÇÃO DE CONTABILIDADE
(19) 3565-8048
Contabilidade3@pirassununga.sp.gov.br

Aos vinte e nove dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e três, às dezoito horas e trinta minutos nas dependências do salão de reuniões da Câmara Municipal de Pirassununga, ocorreu a Audiência Pública em atendimento ao que determina o artigo nono, parágrafo quarto da Lei de Responsabilidade Fiscal número cento e um, de quatro de maio do ano dois mil, a Municipalidade passa a prestar contas da execução orçamentária referente ao primeiro quadrimestre de dois mil e vinte e três.
Iniciando os trabalhos da Audiência, com a abertura realizada pelo Presidente da Câmara, o Vereador Cícero Justino da Silva, após apresentar os presentes deu início a Audiência, passou a palavra ao Secretário, o Vereador César Ramos da Costa, o qual agradeceu a presença de todos e seguiu chamando à mesa o Senhor Edilson Pereira de Godoy, Secretário Municipal de Finanças.
As pautas relacionadas a esta Audiência são: A Execução Orçamentária – Receitas e Despesas; Precatórios Pagos; Resultado Orçamentário – Superavit / Deficit; Receita Corrente Líquida – RCL; Despesa com Pessoal; Aplicação no Ensino; Aplicação no FUNDEB; Aplicação da Saúde; 
Iniciando a apresentação conforme a pauta, com referência a Execução Orçamentária (Prefeitura e SAEP), as Receitas arrecadadas até trinta de abril de dois mil e vinte três, com uma previsão inicial de R$ 372.281.597,66 (trezentos e setenta e dois milhões duzentos e oitenta e um mil quinhentos e noventa e sete reais e sessenta e seis centavos), encerrou o quadrimestre com uma Receita Arrecadada de R$ 121.976.109,28 (cento e vinte e um milhões novecentos e setenta e seis mil cento e nove reais e vinte e oito centavos), enquanto que as Despesas realizadas até trinta  de abril de dois mil e vinte e três, a previsão inicial era de R$ 372.281.597,66 (trezentos e setenta e dois milhões duzentos e oitenta e um mil quinhentos e noventa e sete reais e sessenta e seis centavos), as despesas empenhadas até trinta de abril de dois mil e vinte e três somaram-se em R$ 184.800.557,98 (cento e oitenta e quatro milhões oitocentos mil quinhentos e cinquenta e sete reais e noventa e oito centavos), Liquidadas no valor de R$ 97.926.919,98 (noventa e sete milhões novecentos e vinte e seis mil novecentos e dezenove reais e noventa e oito centavos) e Pagas até o dia trinta de abril de dois mil e vinte e três, no valor de R$ 86.520.059,22 (oitenta e seis milhões quinhentos e vinte mil cinquenta e nove reais e vinte e dois centavos).
Com relação aos Precatórios pagos, os de Pequeno Valor, que compreendem o valor principal, honorários, INSS e FGTS, somaram-se R$ 1.559.506,40 (hum milhão quinhentos e cinquenta e nove mil quinhentos e seis reais e quarenta centavos). Os Precatórios Parcelados, referente a acordo assinado com o Tribunal de Justiça e cujo parcelamento é até o exercício de dois mil e vinte e quatro, somaram-se R$ 4.476.303,29 (quatro milhões quatrocentos e setenta e seis mil trezentos e três reais e vinte e nove centavos), totalizando até trinta de abril de dois mil e vinte e três R$ 6.035.809,69 (seis milhões trinta e cinco mil oitocentos e nove reais e sessenta e nove centavos).
Evidenciando assim, o Resultado Orçamentário ocorrido no exercício Financeiro, podendo ser três situações: onde a Receita Orçamentária é igual à Despesa Orçamentária sendo de resultado Nulo; onde a Receita Orçamentária é maior que a Despesa Orçamentária resultando Superavit Orçamentário; onde a Receita Orçamentária é menor que a Despesa Orçamentária resultando Deficit Orçamentário. O Resultado Orçamentário foi de Superavit orçamentário de R$ 24.049.189,30 (vinte e quatro milhões quarenta e nove mil cento e oitenta e nove reais e trinta centavos). No sistema Orçamentário são demonstradas a despesa executada e a liquidada e comparadas com a receita arrecada.
No Sistema Financeiro são registrados todos os ingressos e dispêndios, ou seja, são registradas a arrecadação da receita e o pagamento da despesa orçamentária e extraorçamentária. Os valores apurados em ganhos com aplicação financeira, ou excesso de arrecadação resultam em Superavit Financeiro, podendo ser abertos créditos suplementares especiais no exercício subsequente. Disponibilidade de Caixa em trinta de abril do ano de dois mil e vinte e três sendo a Prefeitura no valor de R$ 91.441.536,25 (noventa e um milhões quatrocentos e quarenta e um mil quinhentos e trinta e seis reais e vinte e cinco centavos) o SAEP o valor de R$ 2.363.587,53 (dois milhões trezentos e sessenta e três mil quinhentos e oitenta e sete reais e cinquenta e três centavos) totalizando o valor consolidado de R$ 93.805.123,78 (noventa e três milhões oitocentos e quinze mil cento e vinte e três reais e setenta e oito centavos).
Como resultado da somatória dos últimos doze meses de arrecadação, a Receita Corrente Líquida – RCL, a Prefeitura e SAEP, de maio do ano de dois mil e vinte e dois a abril de Dois Mil e Vinte e três, foi de R$ 339.817.111,16 (trezentos e trinta e nove milhões oitocentos e dezessete mil cento e onze reais e dezesseis centavos). Sendo apresentado os valores mensalmente: maio/2022 – R$ 30.874.543,96; junho/2022 – R$ 25.019.311,04; julho/2022 – R$ 27.346.278,78; agosto/2022
 - R$ 27.012.404,89; setembro/2022-R$ 26.169.438,22; outubro/2022 – R$ 25.717.035,53; novembro/2022 – R$     26.696.047,16; dezembro/2022
- R$ 29.566.034,87; janeiro/2023 – R$ 32.826.256,03; fevereiro/2023 – R$ 25.996.211,49; março/2023 – R$ 38.962.735,09; abril/2023 – R$ 23.630.814,10.
Passando para as Despesas com Pessoal, a partir deste resultado da RCL, se apuram os índices gastos com folha de pagamento até o mês de abril do ano de dois mil e vinte e três, sendo o valor da RCL R$ 339.817.111,16 (trezentos e trinta e nove milhões oitocentos e dezessete mil cento e onze reais e dezesseis centavos), a despesa com pessoal em R$ 148.355.938,20 (cento e quarenta e oito milhões trezentos e cinquenta e cinco mil novecentos e trinta e oito reais e vinte centavos), representa um percentual de 43,66% ou seja, abaixo do limite de alerta que, conforme os índices, o limite de alerta em 48,60%, isto é, R$ 165.151.116,03 (cento e sessenta e cinco milhões cento e cinquenta e um mil cento e dezesseis reais e três centavos); o limite Prudencial em 51,30%, isto é, R$ 174.326.178,03 (cento e setenta e quatro milhões trezentos e vinte e seis mil cento e setenta e oito reais e três centavos); e o limite máximo em 54,00%, isto é, R$ 183.501.240,03 (cento e oitenta e três milhões quinhentos e um mil duzentos e quarenta reais e três centavos).
A Aplicação no Ensino até trinta do mês de abril de dois mil e vinte e três, com Despesa Empenhadas:
R$ 36.258.153,64 (trinta e seis milhões duzentos e cinquenta e oito mil cento e cinquenta e três reais e sessenta e quatro centavos) computando 37,45%; Despesas Liquidadas:
R$ 25.490.993,24 (vinte e cinco milhões quatrocentos e noventa mil novecentos e noventa e três reais e vinte e quatro centavos computando 26,33% e; Despesas Pagas: R$ 23.468.418,61 (vinte e três milhões quatrocentos e sessenta e oito mil quatrocentos e dezoito reais e sessenta e um centavos) computando 24,24%. Tendo uma obrigatoriedade de 25% no Ensino Fundamental sobre a Receita de R$ 96.828.974,26 (noventa e seis milhões oitocentos e vinte e oito mil novecentos e setenta e quatro reais e vinte e seis centavos). Na Aplicação no FUNDEB temos o Valor Recebido até 30/04/2023: R$ 12.436.773,80 (doze milhões quatrocentos e trinta e seis mil setecentos e setenta e três reais e oitenta centavos); Despesas com Profissionais do Magistério (Liquidadas) R$ 10.114.870,61 (dez milhões cento e quatorze mil oitocentos e setenta reais e sessenta e um centavos) computando 81,33%, com uma Aplicação mínima de 70,00% e; Demais Despesas (Liquidadas) R$ 3.847,69 (três mil oitocentos e quarenta e sete reais e sessenta e nove centavos) computando 0,03%, com uma Aplicação mínima 30,00%. Totalizando 81,36% sobre as despesas liquidadas.
Já na Aplicação na Saúde até trinta do mês de abril de dois mil e vinte e três, Despesas empenhadas R$ 31.703.453,81 (trinta e um milhões setecentos e três mil quatrocentos e cinquenta e três reais e oitenta e um centavos) computando 32,74%; Despesas liquidadas R$ 19.735.639,27 (dezenove milhões setecentos e trinta e cinco mil seiscentos e trinta e nove reais e vinte e sete centavos) computando 20,38% e; Despesas Pagas R$ 17.009.409,96 (dezessete milhões nove mil quatrocentos e nove reais e noventa e seis centavos) computando 17,57%. Sendo a Aplicação Obrigatória de 15% sobre a Receita arrecadada de R$  96.828.974,26 (noventa e seis milhões oitocentos e vinte e oito mil novecentos e setenta e quatro reais e vinte e seis centavos).
Abrindo as perguntas: Vereador Carlinhos: Quando houve o aumento da referência 16 para 19, foi perdida a oportunidade de realizar uma reestruturação. A reestruturação evitaria novos precatórios. Diante este assunto, ao verificar o Portal Transparência na parte de Gestão de Pessoal em virtude a fiscalização de horas extras e a CEI aberta no ano anterior, é perceptível vários salários altos, o que supõe-se ser proveniente de horas extras, implicando na despesa com servidores, não permitindo que haja investimentos em outras áreas. E, ainda, a reposição de empresas de grande porte em reposição as que saíram do município assim como as medidas para trazer novas empresas para geração de emprego e consequentemente, renda para contribuição a arrecadação do Município.
Secretário Edilson: Com relação a reestruturação, não houve a perda de realizá-la. Está em andamento os estudos para reestruturação dos números, com a participação de servidores e sindicato para acompanhamento, todas as segundas-feiras, sendo feita em etapas, em partes para atingir o todo. 
Com relação as indústrias, é da opinião que não há necessidade apenas de indústrias grandes mas também das pequenas. Entretanto, há necessidade de distritos que, por sua vez, o Município necessita de recursos. O Secretário de Comércio e Indústria deve encaminhar para Câmara uma nova lei de incentivos que beneficiará não somente as grandes como as pequenas.
Com relação as horas extras, o Prefeito proibiu realizar horas extras e, quando necessário, deve ser justificado. A exemplo da Secretaria de Finanças, não há realização de horas para receber mas sim para banco de horas e, ainda assim acompanhado pelo Secretário. Com as contratações de escriturários, há uma tendência na diminuição inclusive dos bancos de horas, à exceção de casos como na época do IPTU, por exemplo. Concorda com o montante estar exacerbado, apesar de saber da necessidade de algumas Secretarias como Saúde e Segurança Pública em alguns momentos realizar esse excedente, mas que não chegue ao montante que está. No caso de Ajudante de Serviços Diversos, algo está errado e cabe a Câmara investigar.
Vereadora Luciana: Verba POA que está retida desde Janeiro, a Santa Casa fez o plano de trabalho e até o momento não foi repassado. E qual o motivo de não repassar a verba.
Secretário Edilson: O Projeto de Lei para o POA, em torno de três milhões e trezentos mil reais, está na Câmara aguardando aprovação. Há um atraso nas aprovações e projetos enviados para Câmara com relação a verbas fonte dois e cinco. Está sendo feito uma redução das contas Municipais, para realizar o fechamento das contas que se encontram zeradas e, assim, visualizar as verbas e gerir de forma mais ágil as contas que a Municipalidade possui.
Vereadora Luciana: Quanto aos demais cargos que não foram chamados como Varredores, Coletores e Fiscais de Posturas, serão chamados? Ainda, o montante de horas extras que deve ser cobrado dos demais Secretários porque tem sido observado uma despesa muito grande, por exemplo, da guarda municipal. E, quanto ao piso dos enfermeiros que deverá ser acertado. 
Secretário Edilson: É uma dificuldade operacional que ocorre inclusive na Secretaria de Finanças como a contratação de Contadores que, atualmente, só há 1 e, após o concurso, foi solicitado três. Mas há casos como o declínio em assumir a quem está na colocação para convocação. E, solicita a participação da Câmara na reorganização e reestruturação, assim como na fiscalização das horas extras.
Vereador Wellington: O Secretário acredita que se chamar as pessoas que prestaram concurso diminuirá as despesas com horas extras?
Secretário Edilson: O Secretário, particularmente, tem realizado este cálculo, acredita que não gastará mais e melhorará a saúde do servidor. Porém, as Secretarias que devem solicitar. O intermediário para tal apoio em convocar os candidatos é a Seção de Recursos Humanos que também teve um aporte para as demandas com o apoio da Seção de Pessoal. A Secretária Márcia tem inclusive feito o trabalho de se reunir com cada Secretaria para as necessidades de pessoal. A mesma possui os números e a informação sobre o andamento do processo. Solicita que o vereador cobre das Secretarias a demanda de pessoal, ajudando-o nessa questão.
Vereador Wellington: Pertinente a pergunta, pontua-se que há questionamento quanto ao fato de existir o concurso mas também a contratação de terceirizados por Secretarias, havendo a cobrança da população nos Vereadores.
Secretário Edilson: Solicita ao vereador a cobrança às Secretarias quanto essas demandas.
Vereadora Sandra: Há um plano de reestruturação? E, nesse plano de reestruturação, há um estudo para verificar a diminuição dos precatórios?
Secretário Edilson: Sim e quem está realizando este estudo é a Secretária de Administração, Márcia. Que, inclusive, tem que atender o TAC do Ministério Público que exige essa diminuição.
Vereadora Sandra: Mas já se possui este estudo ou está sendo realizado? 
Secretário Edilson: Já possui este estudo sendo praticado, com o número dos servidores que foram tirados de desvio de função, qual a meta da Municipalidade e quando será prestado contas ao Ministério Público. 
Vereadora Sandra: Estará encaminhando um pedido de informação para obter estes dados. E, ainda, quanto a questão dos servidores, que diga-se de passagem a vereadora conhece os trabalhos e trabalham bem, o que vê é a falta de planejamento por parte das Secretarias e um planejamento geral que deve ser colocado em prática, onde relembra que ainda não obteve o retorno desde que foi solicitado. Contudo, voltando ao assunto, há um planejamento por prioridades de todas as Secretarias?
Secretário Edilson: Sim e, inclusive ressaltou que em sua Secretaria há a prioridade da reorganização da sua própria Secretaria por ser a única que arrecada, que, para deixar um maior número de servidores agraciados, necessita cuidar da receita arrecadada como o mostrado na apresentação o que ocorre quando não se cuida. Sugere-se que, para obter as informações, deve-se direcionar os questionamentos a Secretária de Administração. E espera que dê resultados. Quanto ao Planejamento solicitado, na próxima semana será discutida a LDO e o Secretário levará todos os pontos na próxima audiência pública.
Vereadora Sandra: A respeito do POA que a totalidade que deveria ser repassado, não foi realizado o repasse da totalidade? Por que?
Secretário Edilson: várias verbas ficaram para trás (do ano anterior), não somente do POA, que o mesmo não sabe explicar o principal motivo, seja por atraso, por falta de prestação de contas, mas que está sendo realizado o levantamento para ser verificado por Secretaria. E, novamente, solicita que seja repassado para a Secretaria que gere cada verba.
Vereador João: O que está sendo feito com relação a este número excessivo de contas do Município?
Secretário Edilson: Num primeiro momento houve a percepção da realização do serviço manual, onde solicitou-se a empresa um treinamento para que a equipe da Tesouraria possa manusear os saldos de forma automática para se utilizar mais o trabalho de raciocínio do que o braçal, entendendo os processos e, após, elencar todas as contas que se encontram sem saldo onde será realizado um requerimento para os bancos para fechamento das contas que não possuem saldo. As que possuem, serão listadas, onde as de fonte 1 serão transferidas para a conta principal e fontes 2 e 5 verificará a devolução ou a possibilidade de utilização, enviando um projeto de lei para a Câmara. É um trabalho mais demorado que deverá tomar de sessenta a noventa dias para encerrar este trabalho, mas visualiza que no próximo Quadrimestre já deve estar concluído.
Vereador João: São Contas recentes ou antigas?
Secretário Edilson: São muito antigas, como contas da Saúde que remontam desde 2014, por exemplo. Estavam aplicados mas são de programas de saldos que sobraram e não foram utilizados anteriormente.
Vereador João: o Projeto de Lei do POA está na Camara?
Secretário Edilson: sim, não sabe ao certo se para votação ou se já foi votado. Mas foi encaminhado sim.
Vereador João: Para concluir, acredita que o Secretário é muito otimista. No qual o mesmo não vê uma projeção otimista para o final do ano da forma como tem caminhado. Sendo importante ter um Secretário pé no chão, o parabenizando pelas informações mas acredita estar muito otimista.
Secretário Edilson: Com base no primeiro quadrimestre, o Secretário já reservou os valores do décimo terceiro mas tem mantido as reservas que cheguem ao final do ano, ou seja, sendo cauteloso.
Vereador Carlinhos: Considerações finais, pede que seja segurado as rédeas de algumas Secretarias que tem gasto demais, sendo a valorização dos servidores importantes mas agindo com cautela com esses gastos. Ainda, há necessidade de rever a lei de incentivos e, também se faz necessários destravar os espaços destinados a instalação de empresas como na Santa Fé, lado direito da Anhanguera, terrenos do Polo, prédios, fazendo necessário a cidade avance e colocar a lei na realidade atual.
Secretário Edilson: Agradecendo a contribuição de todos, se faz necessária a critica para aprimorar os trabalhos, trabalhando juntos para evoluir a cidade. Se colocando à disposição na Secretaria de Finanças.
Nada mais havendo a tratar, o vereador Vitor Naressi encerrou a Audiência Pública agradecendo a presença de todos.

